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LEI Nº 1.303/2019
Dispõe sobre a regulamentação do Programa de Coleta Seletiva de resíduos recicláveis, e a permissão de uso de bem imóvel à Associação de Reciclagem Diamantino/MT - ARD, que servirá de unidade de triagem, para que os materiais sejam coletados, triados, separados e vendidos, e dá outras providências 

O Prefeito Municipal de Diamantino, Estado de Mato Grosso, Sr. EDUARDO CAPISTRANO DE OLIVEIRA, no uso de suas atribuições que lhes são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de Diamantino aprovou, e ELE sanciona a seguinte lei:

Art. 1º Esta lei regulamenta o Programa de Coleta Seletiva e Reciclagem de Lixo no Município, como metais, plásticos, vidros e papéis, cujos materiais serão triados e, separados em no barracão, sem utilização, sito aos fundos e na área do “Parque de Exposições Serafim Adalberto Ticianelli”, com as seguintes coordenadas geográficas 14º23'16.16"S 56º23'8.96"O, pela ASSOCIAÇÃO DE RECICLAGEM DIAMANTINO/MT - ARD, inscrita no CNPJ sob o nº 28.315.799/0001-24, sob a coordenação da Secretaria Municipal de Agricultura, Indústria, Comércio e Meio Ambiente. 

Parágrafo único. A coleta seletiva e a reciclagem do lixo são entendidas como atividades que compreendem a classificação e o aproveitamento dos resíduos urbanos, desenvolvidas, de forma organizada, pela sociedade com o apoio do Governo Municipal, com o objetivo de reduzir os custos e danos ambientais decorrentes do armazenamento de lixo, poupar o uso de recursos naturais utilizados como matérias-primas e propiciar geração de renda. 

Art. 2º Para efeito do disposto nesta lei, ficam estabelecidas as seguintes definições: 

I - Lixo Seco Reciclável: resíduos secos provenientes de residências ou de qualquer outra atividade que gere resíduos com características domiciliares ou a estes equiparados; 

II - Posto de Entrega Voluntário (PEV): instituições públicas ou privadas (escolas, igrejas, empresas, associações e outras) captadoras do lixo seco reciclável, participantes voluntárias do processo de coleta seletiva solidária estabelecido por esta lei. 

Art. 3º O Poder Executivo Municipal, através da Secretaria Municipal de Agricultura, Indústria, Comércio e Meio Ambiente será responsável pelo desenvolvimento do Programa da Coleta Seletiva e Reciclagem. 

Art. 4º Os resíduos sólidos recicláveis deverão ser separados em lixo seco e lixo úmido, sendo acondicionados em recipientes distintos no momento de sua produção. 

Parágrafo único. Entende-se por resíduos sólidos recicláveis os resíduos secos provenientes de domicílios ou de qualquer outra atividade que gere resíduos com características dos domiciliares ou a estes equiparados, tais como papel, papelão, plástico, vidro, madeira, metais e outros materiais reaproveitáveis. 

Art. 5º A destinação final e a eventual reciclagem ou reutilização de subprodutos e resíduos de processo produzidos pelas indústrias e grandes empresas instaladas no Município são de responsabilidade dos próprios geradores. 

§ 1º Os materiais recicláveis que tenham as mesmas características daqueles retirados dos resíduos sólidos urbanos, desde que prévia e adequadamente separados, poderão ser encaminhados pelos geradores para os locais de armazenamento do Programa de Coleta Seletiva, ou quando possível retirados e encaminhados pelo Poder Público por solicitação do gerador. 

§ 2º Serão recusados os materiais que apresentem contaminação, que prejudiquem ou impeçam sua reciclagem. 

Art. 6º A Secretaria Municipal de Agricultura, Indústria, Comércio e Meio Ambiente, e a Secretaria Municipal de Educação e Cultura desenvolverão campanha permanente de educação ambiental, dirigida a toda a população de Diamantino/MT e tendo como foco principal a população escolar, com os seguintes objetivos: 

I - informar sobre a problemática ambiental relacionada com os resíduos sólidos no Município de Diamantino/MT; 

II - incentivar as práticas de redução, reutilização e reciclagem dos resíduos sólidos; 

III - incentivar a participação no Programa de Coleta Seletiva e Reciclagem do município de Diamantino/MT;

IV - desenvolver práticas cidadãs em relação à limpeza pública como: 

a) não jogar lixo em terrenos baldios, nas ruas e nos cursos d`água; 

b) acondicionar corretamente o lixo e apresentá-los para coleta no dia e horário correto; 

c) valorizar o trabalhador de limpeza pública; 

d) não pichar as edificações; 

e) não distribuir folhetos nas ruas. 

§ 1º No desenvolvimento das ações de Educação Ambiental, o Poder Executivo procurará se articular com entidades ambientalistas, órgãos de comunicação, empresas privadas e outros órgãos governamentais, visando ampliar o envolvimento da sociedade civil no desenvolvimento do Programa de Coleta Seletiva do Município. 

§ 2º Serão elaboradas e divulgadas pela Secretaria Municipal de Agricultura, Indústria, Comércio e Meio Ambiente, as diretrizes para separação e destinação adequada dos resíduos sólidos recicláveis ou reaproveitáveis. 

§ 3º Os dias e horários dos serviços de coleta seletiva nos bairros da cidade serão disponibilizados no site da Prefeitura Municipal: www.diamantino.mt.gov.br, podendo ainda ser utilizado outros meios de comunicação, como rádio, carro de som, jornal, para maior alcance das informações de interesse público. 

Art. 7º A atividade de coleta dos materiais recicláveis se dará através de uma das seguintes formas: 

I - coleta porta a porta dos resíduos recicláveis provenientes dos domicílios, estabelecimentos comerciais e de serviços, condomínios e instituições públicas; 

II - coleta através dos postos de entrega voluntária (PEV`s). 

§ 1º Os PEV`s são locais equipados com recipientes adequados e convenientemente identificados, para recebimento de "lixo seco", para recepção e armazenamento temporário, de diversos tipos de matérias recicláveis ali depositados pelos munícipes em locais de fácil acesso à população, principalmente, praças, escolas, condomínios, logradouros públicos, restaurantes, padarias, açougues, supermercados, hipermercados ou similares. 

§ 2º A Administração Municipal estabelecerá, por termo de cessão ou instrumento equivalente, o uso dos pontos de entrega voluntário. 

Art. 8º A ASSOCIAÇÃO DE RECICLAGEM DIAMANTINO/MT - ARD, na qualidade de integrante do Programa de Coleta Seletiva e Reciclagem de Lixo no Município, prestará serviços de coleta, triagem, beneficiamento e comercialização de resíduos sólidos recicláveis, ficando ela permitida, de forma precária e gratuitamente, a utilizar o barracão, sem utilização, sito aos fundos e na área do “Parque de Exposições Serafim Adalberto Ticianelli”, com as seguintes coordenadas geográficas 14º23'16.16"S 56º23'8.96"O, aqui definido como Unidade de Triagem Municipal, onde também será realizado o armazenamento dos materiais recicláveis coletados através do programa. 

§ 1º Obriga-se a permissionária:

I - a observar o disposto no instrumento de permissão;

II - a manter a Unidade de Triagem Municipal, para os fins específicos do Programa de Coleta Seletiva e Reciclagem de Lixo no Município e da presente lei.
§ 2º O prazo de vigência da permissão de uso será de 02 (dois) anos, podendo ser prorrogado a pedido, por igual período, se o interesse público assim justificar.

§ 3º A reversão do imóvel ocorrerá por inadimplemento de quaisquer das condições pactuadas; pelo término do prazo da permissão; ou por interesse público devidamente justificado, mediante aviso antecipado de, no mínimo, 30 (trinta) dias. Em nenhuma das hipóteses será devida indenização relativa à investimentos realizados no imóvel pela associação permissionária.

Art. 9º Excepcionalmente, em caso de extrema necessidade, caso a ASSOCIAÇÃO DE RECICLAGEM DIAMANTINO/MT - ARD comprove que não possua todos os meios ou recursos próprios suficientes para as atividades de coleta seletiva, triagem e separação de materiais recicláveis, a Administração poderá providenciar a permissão de uso, na forma da lei, de bens móveis do patrimônio público municipal. 

Art. 10 Em havendo o surgimento de outras associações ou cooperativas, sem fins lucrativos, que tenham como finalidade a coleta, triagem, beneficiamento e comercialização de resíduos sólidos recicláveis, elas poderão se credenciar no Programa de Coleta Seletiva e Reciclagem de Lixo no Município, desde que comprovem sua regularidade fiscal.

Parágrafo único. O credenciamento a que se refere o caput será realizado por Decreto Municipal.

Art. 11 Cabe aos órgãos de fiscalização do município, no âmbito da sua competência, o cumprimento das normas estabelecidas nesta lei e a aplicação de sanções por eventual inobservância.

Art. 12 No cumprimento da fiscalização, os órgãos competentes do município devem: 

I - orientar e inspecionar os geradores, transportadores e receptores de lixo seco reciclável quanto às normas desta lei;

II - vistoriar os veículos cadastrados para o transporte e os equipamentos acondicionadores de resíduos; 

III - expedir notificações, autos de infração, de retenção e de apreensão; 

IV - enviar aos órgãos competentes, os autos que não tenham sido pagos, para fins de inscrição na Dívida Ativa. 

Art. 13 Considera-se infração administrativa toda ação ou omissão, praticada a título de dolo ou culpa, que viole as disposições estabelecidas nesta lei e nas normas dela decorrentes. 

Art. 14 Por infração decorrente do descumprimento das normas previstas nesta lei, aplicar-se-á penalidade de multa, sem prejuízo das demais sanções legais e do amplo direito de defesa, cujo valor monetário será graduado em graus mínimo, médio ou máximo. 

§ 1º As multas previstas neste artigo serão aplicadas em dobro, sucessivamente, no caso de reincidência, enquanto que, para imposição do respectivo valor, ter-se-á em vista a maior ou menor gravidade da infração cometida, as circunstâncias atenuantes e agravantes, e os antecedentes do infrator, observada a seguinte graduação: 

I - em grau mínimo, ou infração leve: R$ 250,00; 

II - em grau médio, ou infração grave: R$ 500,00;

III - em grau máximo, ou infração gravíssima: R$ 750,00. 

§ 2º Os autos de autuação, multa e intimação serão dirigidos ao responsável pela infração cometida, ou seu representante legal, pessoalmente ou por via postal com aviso de recebimento, no endereço constante do Cadastro Imobiliário Fiscal da Prefeitura, com a fixação de prazo de 15 dias para pagamento, ou interposição de recurso, de modo a assegurar o direito de defesa. 

Art. 15 A Secretaria Municipal de Agricultura, Indústria, Comércio e Meio Ambiente será responsável pela articulação e organização na execução das ações necessárias ao cumprimento desta lei, bem como por dirimir quaisquer dúvidas que venham surgir. 

Art. 16 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Diamantino-MT, 03 de Setembro de 2019.

Eduardo Capistrano de Oliveira
Prefeito Municipal
PAGE  
6
Rua Desembargador Joaquim P. F. Mendes, 2345 - Jardim Eldorado – Diamantino-MT – CEP 78400-000

(065) 3336-1419 – www.camaradiamantino.mt.gov.br 

